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ASSOCIAÇAO DOS SERVENTUARI 
Rua Quintino Bocaiúva, 107 - 8° andar - 01 

~ Tabela IX - REGISTRO DE IM ÓVEIS - em vigor a partir de 10 de janeiro de 1994 
Laia: 4.476184; 4575/85; 4.825/85 - D.aeIoa: 33.917191; 34.105191 - Re&OluçD. SJOC 42191 ; 21192 • Proc. CG 95547192 - R.oIução SJOC 35192 - Proc. CG 96.13Q,93.~. SJOC 24193 • SJOC 43193. 

Discriminação Sernntuário Estado IPESP Total DiscriminaçlÍo Serventuário Estado IPESP Total 
C~ çR$ çR$ çRL- CR$ CR$ CR$ CR$ 

I. Registro 8. Registro no livro nO 3, de Cédula de Crédito Rural (Oee. Lei Fed. 167, de 14/2/1967, art. 34, parág. único~ de Cédula de Crédito 

a) até CR$ 64.753.00 4.055,00 1.09~,85 811,00 5.960,85 Industrial (Dee. Lei Fed. 413, de 9/1/1969, art. 34, parág. I~ de Cédula de Crédito à Exportação (Lei Fed. 0°6.313, de 16/12/197S, 
b) acima de CRS 64.753,00, a cada CRS 772,00 ou fração, art. 3"). e de Cédula de Crédito Comercial (Lei Fed. 6.840, de3/1I/1980, art. 5"): - até o máximo de 1/4 (um quarto) de uma UFESP 

até CRS 396.985.00, mais 39,00 10.53 7.80 57.33 • Unidade Fiscal do Estado de São Paulo. equivalente a CRS 21900. 

c) acima de CRS 396.985,00, a cada CR$ 772,00 ou fração, 9. Registro noüvro n"2, de hipoteca cedular:· a) deCéduladeCrédito Rural: o mesmo valor previsto no ítem 8, para on:gistrode hipoteca 
até CRS 9.337.267,00, sem qualquer outro acréscimo de cada imóveL desde gue, ~ara o reeistro de cédula no üvro N° 3, não tenha sido ultra~assado o teto ~reviSlo na Legisla~o Federal; 

desse valor em diante. mais 2.00 0.5~ 0.40 2.94 b) das demais cédulas mencionadas no ítem 8: o mesmo valor previsto no ítem I. 

2. Averbação 
a} até CR$ 64.753.00 1.448,00 390.96 289.60 2.128.56 
b) acima de CR$ 64.753,00. a cada CR$ 772,00 ou fração, 

até CR$ 498.039,00, sem qualquer outro acréscimo 

10. Averbação em registro de Cédulas de Crédito: a) InduSlria~ Comercial e à Exportação: 10% (dez por cento) do valorprevÍSlo 00 ítem 
8, respeitado o teto fLudo; b) Rural: o mesmo valor da alíoea "a", desde que para o registro da cédula no üvro 0° 3, não tenha sido 
ultrapassado o teto previsto na Leeislac;áo Federal. 

11. Certidões, independentemente do número de buscas ou de pessoas: 

desse valorem diante, mais 12,00 3,24 ·2,40 17,64 a) de filiação vintenária : - pela primeira folha 103,00 27,81 20,60 151,41 

c) sem valor declarado 431,00 116.37 86,20 633.57 • ~r ~ág1na gue acresce r 103,00 27,81 20.60 151,41 

3. Loteamento b) de propriedade (direito rea~ com negativa de ônus e alienaçóes~ por imóvel: 

a) registro de loteamento ou desdobramento urbano ou rura~ - ~Ia ~rimeira folha 144,00 38,88 28,80 211,68 

além das despesas de publicação pela imprensa: - ~r ~ág1na gue acrescer 103,00 27,81 20.60 151,41 

I1Qr lote ou gleba 103,00 27,81 20,60 151,41 c~ de inteiro teor da matricula:- ~Ia ~rimeira folha 103,00 27,81 20,60 151,41 

b) intimação ou notificação, excluídas as despesas de publicação 
de editais e condução, esta cobrada de acordo conl as 

- eor eágina gue acrescer 103,00 27,81 20,60 151,41 
d) de matricula ou registro no ü"ro n" 3, extraída por qualquer meio reprográfico (art. 19, parág. I" da Lei 6.0ISn3): 

Normas de Selviço da Correeedoria Geral da Justiça 12~.00 33,48 24.80 182.28 - ~Ia I1rimeira folha 103,00 27,81 20,60 151,41 

4. Abertura de matricula, a requerimento - ~r ~áeina gue acrescer 103,00 27,81 20,60 151%41 
do interessado como ato autônomo 103.00 27,81 20,60 151.41 e) de documento arquivado em cartório, reproduzido por qualquer meio reprográfico (art. 25 da Lei 6.015m): 

.. Incorpo~<:jio e Condomínio 
~) lt't;Q'rc Oe il::'''JrpOr.I~jo unubiliária uu UI: l·~plTI;:L'a'la0 àe i.:on1omiru·) - -,.:alor do ~'!!Tt·r.v mais cusro g!oual da construção (art.32 

~~gina ____ ~ ____________ ~3.(!/) 27,81 20,60 151.41 
n IXI .. ,nfolma,ao '<In:", qu."a0 u interessado ai'er"sar a ceníd.ão:- J guana ~artt do 'dlor lixado na alínea ~ 

,.-. - -. ----"! 
................ ~" -'-

"h" da Lei Federal n" 4.591/65~: - até CRS 0.30 0.00665 0,00179 0.00133 0,00977 12. Relação de transferéncia de imóveis. por solicitação de prefeituras municipais: 
acima de CR$ 0,30 até CR$ 0,50 0.00887 0,00239 0,00177 0,01303 a) em forma de listagem, ~r transferéncia 103%00 27,81 20,60 151,41 

acima de CRS 0,50 até CR$ 1,00 0,01330 0,00359 0,00266 0,01955 b) em cópia reprográfica de matricula: - por folha 103,00 27,81 20,60 151,41 

acima de CR$ 1.00 até CR$ 1,50 0,01774 0,00478 0,00354 0,02606 13. Via excedente de documento registrado 

acima de CRS 1,50 até CR~ ~OO 0,02217 0,00598 0,00443 0,03258 (artil!O 211 da Lei 6.015, de 31 de dezembro de 1973) 103,00 27.81 20.60 151.41 

acima de CR$ 2.00 até CR$ 3,00 0,02862 0,00772 0.00572 0,04206 14. Prenotação de título, a requerimento do interessado 
acima de CR$ 3,00, a cada CR$ O, lO ou fração, para o registro ou averbação 480.00 129,60 96.00 705,60 

até o valor de CR$ 500,00, mais 0,00067 0,00018 0,00013 0,00098 15. Microfilmagem de documentos, 

acima de CR$ 500,00, sem restrição de teto, qualquer que seja o número de páginas 103,00 27,81 20,60 151,41 

a cada CR$ 0,10, mais 0.00020 0,00005 0,00004 0,00029 16. Recebimento de prestação (Oce. Lei 58, de la de dezembro de 1937 e Lei 6.766, de 19 de dezembro de 1979): 

b) registro de convenção de condomínio, qualquer que seja o n" a) ~ela abertura de conta e rerebimento da erimeira eresta~o 103,00 27,81 20,60 151,41 

de unidades. incluindo o valor das averba~cs necessárias: 799.00 215.73 159,80 1.174,53 b) pelo recebimento sem abertura de conta: ao Oficial I % (um por cento) do valor depositado,acrescido das porceotagens devidas 

6. Registro e averbação relativos a emissão de debêntures 20% (vinte por cento) dos valores fixados nos ítens I e 2, respectivamente, ao Estado e Carteira de Previdência das Serventias.Os orecos orevistos neste ítem serão deduzidos da importância deoositada. 

quaisquer que sejam os atos praticados, inclusive eventual registro de hipoteca. 17. Sistema de processamento de dados de títulos referidos nesta tabela, qualquer que seja o número de páginas: 

7. Registro de pacto antenupcial 144,00 38,88 28,80 211,68 - portítulo 103,00 27,81 20,60 151,41 

NOTAS EXPLICATIVAS 3. Sisten1J. financeiro de habitação e loteamentos regularizados ou registrados 

Os prcços dos atos constantes dcsta Tabela incluem o exame de títulos, buscas, indicações re­
ais e pessoais, além da abertura de matrícula, quando esta, segundo a le~ houver de ser elaborada 
concomi13ntemente. 

3.1. Os emolumentos terão os respectivos preços reduzidos de metade pelos atos relati\'os a: 
a) aquisição imobiliária para fins residenciais, financiada pelo Sislema Financeiro de Habitação, 
sendo que a redução será aplicada. exclusivamente sobre o valor da parte linanci::ub; b) contratos 
particulares de compromisso de venda e compra oriundos de lotcamentos regularizados pelas Pre­
feituras Municipais de conformidade com os arts. 40 e seguintes da Lei Federal n' 6.766 de 191 
12n9; e) contratos particulares e escrituras públicas de compromisso de \'enda e compra, não qui­
tados, de lotes isolados de loteamentos registrados, desde que scu valor venal n:io seja superior a 
CR$ 64.753,00, e sua área não ultrapasse a 300 (trezentos) metros quadrados. 

vórcio, à atualização do valor da dívida, bem como os cancelamentos de registros e de 3veroo~ 
çóes, salvo as de cancelamento de registro de emissão de debêntures. 

5.4. As averbações procedidas de ofício e as concernentes ao transporte de ônus da matrícula 
não estão sujeitas a pagamento de custas, emolumentos e contribui'JÓCS. 
6. Loteamento (item 3 da Tabela) 

Registro (ítem I da Tabela) - valor d1 base de cálculo para cobrança das custas, emolumentos 
e contribuições. 

4. Órg:ios da administração públiC3 (direta ou indireta, centra lizada ou descentralizada) 

6.1. Os emolumentos mínimos do Oficial de Registro, no caso da alínea "au do ítem 3 da Ta­
bela, serão de importância equivalente a CR$ 166,82 (cento e sessenta e seis cruzeiros reais e 
oitenta e dois cenlavos). 

6.2. Os preços do ítem 3 da Tabela incluem o fornecimenlo de uma eenidão. 
6.3. Na transmissão, por qualquer forma, de 10leamento, desmembramento ou de remanes­

cente, será devido apenas 1/3 (um lerço) dos preços previstos no ítem; da Tabela. 

2.1. As custas, cmolumentos e contribuições pelos atos pwicados pelo Oficial de Registro, 
relativamente ao registro de escrituras e contratos serão calculados sobre um dos seguintes vaia­
res, o que foi maior: .) preço ou valor econômico do negócio jurídieo, declarado pelas partes: b) 
valor tributário fixado no IançanJento da Prefeitura, quando se tratar de imóvel urbano, ou pelo 
órgão ~e.Jcral COn;JX.lernt~, "9. ca~ ~e it~?~';~~~ral, ,con\'ertido em quantüi~~e d~te,~~~~a de Uni-

I ±~~_~ :'.~.~~_~~,:.~~.~~~:I~.·~,,~[~i;13~.: 1~\'.~' .~:~~·;\~.~:tc\J ~ )~~~~~~:fbSí'J, ba~". ~.~:~-~~~ ;}:. iJ~~~"I~; uu FI;. 
. m~iro 'diJ do m~s que se seg\.· . ,dJ lix:1çao do valor atr:buido::lu imo\'el, o cál.:ulo t..!,J im[X)slo c 

dJS ~ustas., emolwnentCX5 e cúntrlt-.ui~ó('s, ~fctuar.sc-:í sobre o \':lior atualizado. consequcnte da 
[econvers:io da quantiJade apurJd.1 Jc l!FESP's, na forma da alinea anterior, pela mult'plicação 
do número destas pelo valor monetário atribtÚdo à UFESP na data do vencimento. 

4.1. A União e o Estado, bem como suas respectivas autarquias e as Fundações instittÚdas 
por lei e por c1es mlfttidas, e os Municípios (Ac\ministração Dircta ou Centralizada) n:io est:io su­
ieitos 30 1":.;'::';~~~i1~v ',: CI:stas, cmoiLlnH.,:tO!' ... ·Ol.:~·""'n<:,"·~., (., . ~!cira de Pre\'idêp~~~:' 
~.:;.-.. e .. : ... ~ ... ~ _':.:':::!1r:'.:.:!c!:~. " ... ~~; ':::,~"::". ", ~ P!'~"' __ :'.;~.~ n:L ., .. r .. ·..:i1l1a~ nVI:Jr,~.~ __ .,; rl"gJSlCO~ 
públicos. 

6.4. Ao purgar a mora, o notificado pagará as cusl3s, emnlumentos e contribuições previstos 
ii~; :~':'""T"! ~. da alíncJ. "h" r:!:: T;:;b.:!.l, I :!r;J recmboiso "~" :~,)titi_· He. 
/. l\.l:bl~UU ~1.. ~~~~L:i"': ... ,:, ...... .; Ku:;::,l, :!~ H:~,::..'~a (,e::!:,:;;'" dt" C. o...!'.I~:'. \~e \,..'.,--,jl!C muustnal, 

2.2. r\o registro de hipoteca ou renhor. quando dois ou mais imóveis forem dados em garan­
tia estejam ou n:io situadüs na mesma circunscrição imobiliária, tenham ou não igual \'3lor, a base 
de cálculú para cobrança, em rela,ão a ca,b um dos registros, será O resultado d1 divis.'o do valor 
do contr:lto pelo número dc in1Ó\'eis. 

2.3. "O caso de usufruto, a base de cálculo será a terça p:<rte do valor do imóvel, observado o 
disposto no subitClll 2.1. 

2.4. A oose de cálculo no registro de contratos de loca~ão com prazo determinado será o \'a~ 
lor (L1 soma dos alugueres mensais. Se o prato (ar indetermmado. tomar·se-á o \'alor da som3 de 
12 (doze) alugueres mensais. QuanJo ú <ontrato contiver c1:iusula de reajuste considerar-50-á o 
valor do últ,mo aluguel, sem reajuste, multiplicado pelo número de meses. 

2.5. As custas e emolumentos Jcvid~)s pelo registro de penhora. efetivada em execução traba~ 
lhista serão pagos a tinal, pe!\)S valores v~ge~l~s à érxx:a do pa~amento. 

2.6. As custas. emolumenh)s e contfll~ulçoes prevIstos no Item 1 da Tabela não poderão ui· 
trapassar importância coW,.'sr~lnJcntc!' a CR$ 64.718,22 (sesscOIa e quatro mIl, setecentos e 
J(,loito cruzeiros rc:lis e vinte r lh,is centavos), 

4.2. As Aut::trquias dclS Municípios. as empresas públicas e as sociedades de economia n1;s:3., 
n:LS quais a União, o Estado ou os Municípios são acionistas majoritários, Telati\'3mente 30S at.,)S 
praticados pel0s Serventuários de Cartório de Notas e de Registro de Imóveis, sujeit3m~se ao ['3. 
gamento somente dc 50% (cinquenta por cento) do valor dos emolumentos de\'idl.1S pelo alo 
praticado pelo Serventuário. 
5. Averbaç:io (item 2 da Tabela) 

5.1. De regra, considcra-se averbaç:io com valor, somente aquela quc implicar altcraç:io do 
valor de contrat,', da dívida ou ,1.1 coisa, já constante do registro, tomandcrsc, como base de cál­
culo, o \'alor :1crescido. Se nojo houver acréscimo de valor, a averbação será considerada sem valor 
declarado. 

5.2. O rreço da averbação será calculado, porém com base nos valores tribut5.rias aceitos 
pela Prefeitura ou pelo órgão federal competente, respc~lj\'amenle para o imó\'el urbano ou rural, 
se o v.lor correspondente à ocorrência, declarado pelo IDleressado, lhes for inferior. 

5.3. Consideram-se sem valor declarado, entre outras, as 3\'erbaçães referentes à mudança da 
denominaç:io c numeração de prédios, à .lteração de ~Slin.ção ou situ'ção do imóvel, à 
indispooibilidade, à de!"oliçã?, ao desmem?ramc:nt~, a abertura de Vias e logradouros públicos, 
ao casamento, separaçao, divorc,o e morte, a alteraçao do nome por C3S.lOIento, separação ou di-

as.sinalUra do interessado no contra~recibo. 

Comerciai c â Exponação (ílens 8. :; e 10 ja Tabda) 
7.1. Os atos previstos nos Ítens 8,9, alínea OIa'\ e 10 não estáo sujeitos 3 paftlmentos de cus~ 

tas ao Estado, nem ao recolhimento de "ontribuição à Carteira de Prev,dência das Serventias t\ão 
Oficializadas da Justiça do Estado. 

7.2. Os emolumentos devidos pelo registro das Cédulas de Crédito Rural são os F"eviSlos na 
legislaç:io federal. tomandcrsc por base o maior valor de referência, com teto fixado em 1/4 (um 
quarto), não importando quantos registros, averbaçóes e oulros alas tenham sido praticados, in­
cluindo abenura e cenidão da matrícula, microfilmagem, vias excedentes de documentos, etc. 

7.3. No caso de registro de Cédula de Crédito Industrial, Comerci.1 e à Exponação, metade 
d", emolumentos devidos pelo registro no Livro n' 3, caberá ao Oficial devendo a outra met.de 
ser reeolhida pelo Serventuário ao l3anco do Dr"il ou esl3belecimento de crédito autcrizado, em 
favor do Tesouro Nacional, (dee. Lei Fed. 413, de 9!1169, art. 34, parág. 2'; Lei 6.313, de 161121 
75, ano 3', e Lei 6.840 de3l1ltSO, art. 5'). 

7.4. Os emolumentos devidos pelas averbações previSlas no ítem 10 eaberão integralmente 
ao Oficial do Regislro. 
8. Microfilmagem de documentOiS (ítem 15 da Tabela) 

8.1. Os processos de 100eamento, desmembramenlo, incorporação e especificação de condo­
mínio serão consideraebs um único documento. 

Artigo Y - Considerar-se-ão gralUilos os aIOs assim previstos em lei ou decorrentes dos estilos do foro judicial ou cxtJajudicia~ quando não cons­

tantes das tabelas. 
Anigo 4'2 _ Os ser\'entuários J01~)ro t"xtr::JjuJicial.pode~ão exigir dcpúsito prévio, nos limites das tabelas, das labebs. ilis despes3.S totais dos atos a 
serem praticados, [urnecendo aos interessados obngatonan1ente, recibo provisório. com a especitica"ão de todas as parcelas. 

Anigo 10' • Cootr. a cobrança indevida de cusl3s, emolumentos, contribuições e despesas, poderá O interessado reclam.r, por petição ao Juiz Ca­
regedor Permanente. 

Artigo 8-' ~ Os serventuários e uficias de j.us1i'l'a deverão (·otar. em qualquer alO praticaJo e em toda a peça forneciJa aos imeressado~, o valor to­
I.)!. i:l1m cspecifi~açJ.o das parcelas respectl\'as., das custas., emolumemose contnbuiçôes, além de qualquer outro pagamento reemoolsavel. 
Parágra(o 1 ~ ~ Além da cola a que se refere o HCapUl"dcsle arllgo. os. serventuários e oliciais de Justiça darão recibo ao interessado, discrinünan­
dO::Js p:ucelas correspondentes tis im(Xmâncias recebidas para pagamento de custas, emolumentC5, contribui"ões e outras despesas, colhendo a 

Anigo lI' -. ~m prejuízo da responsabilidade disciplinar, os serventuários e auxiliares da justiça que dolasamenle receboram CUSIaS, emolumen­
tos, contrlbul,Des e despe""s ~d~vidas ou excessivas, ou infringirem as disposiçôes deSIa Lei ou das I3belas, serão punidos com mull. de 20 a 50 
MVR(M.to~ Valor de Referencla), 'mpoSl. de oficio ou. requerimento, pelo Juiz Corregedor Permanenle, além da obrigação de rcslituir em décu­
plo a Imporl3DCl3 cobrada em excesso ou indevidamenle. 

ADMINISTRAÇÃO NOVOS TEMPOS" 


